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EMENTA: DISPEN§A »r UCrreçÃO - lOC,tçÃO On

nróltr. cr.lwnnmlrro nas rxcÊNCxAS Do ART. 26 DA

tEI NO 8.66619], DENIRO DO UMITE PRECEIruADO NO

ÂRT. 24, II\iC X DA LEI No 8.666l9j r, arffnaqÔfS
POSTERIORES E LEI NO8245/1991.

r. oo nBr-llómo

A coMISSÃo PERMÂNENIE DE LICITAÇÃo solicitou a arúlise do referido

processo administrativo, com úms a profeú parecer acerca da regularidade do processo de

dispensa de licitação para locação de um pÉdio uôano, sob a administração e propriedade

do Sr. Betimariton da Silva Machado, irxcrito no CFF nt 352.078.503-0Q pelo período de

12 (doze) meses, imóvel este iocali:ado na Avenida João Rosa, n'} 348 - Gntro - Aldeias

Altas/MA O preserte imóvel seú destinado à irutalação e funciornmento do Gnro de

Atenção Psicossocial - CAPS, vincul«lo a estâ mesÍB secretari4 conforrne descrição anexa aos

autos.

Constam dos arros os seguioes doqmentos: Oficio n": 412/2021 - Secretaria

Municipal de Saúdç,iEsctitum Pública do Imóvel, Documentos pessoais do propdetário

do imóvel Laudo de Âvaliação do imóvel, Despacho do Gabioete do Secrctário para o

Setor Coatribil Dotação Orçamentária, Declaração do Otdenadot de Despesas,

Despacho para CPL, Resposta da CPL com enquâdramento da dispeasa de licitação,

Minuta do Contrato, dentre outros.

Este é em síntese o relatório, pelo que se passa a opinar na forma abúo:

2. PRELIMINÂRMENTE

Preliminarmente, impende destacar que esle parecer refere-se apenx à questôes

jurídicas constantes no processo adminttrativo em análise, uma vez que a Procuradoú Jurídica

CONSULENTE: COMISSÃO PERMÂNENTE DE LICITAÇÃO
pRocE§so,ÂDMiNrsTRÀTrvONe02.06912021,,

INTERESSADA SECRETARIÀ MUNICIPÂL DE SAUDE.
ASSLINTO: DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO - LOCAÇÃO Or, tMÓVeL- INSTÂr-aÇÃO
E FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE ÂTENÇAO PSICOSSOChL - CAPS DO
MUNICiPIO DE ALDEIAS ALTÀS/MA.
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úo dispõe de conhecimentos técnicos no que tange às especificações dos objetos presentes do

procedimento em quesúo.

Ponanto, tomam-se as infonnações como técnicas dotadas de verossimilhanças, pois

não possü a Procuradoú Jurídica o dever, os meios ou sequer a legitimidade de deflagrar

investigações para afeú o aceno, a conveniência e a opomrnidade dos atos administrativos a

serem realizados, impúionados pelo processo licitatório.

Não sendo responsável taabem, pela cominüdade deste procedimento,

principalmente no que targe à execução do contrato a ser celebrado. Diante disso, passemos a

análise do processo administrativo nos termos do qr dispôe o anigo 38 üIÁn"8.666/93.

3. DAFUNDAMENTAÇÃO

O órgão responsâvel iustifta a necessidadc da locação do imóvel parr instalação e

funcionamento do Gntro de Atenção Púossocial - CAPS, em razâo do predio residencial em

tela apresentar as características aequadâs pan a finalidade descri4 vez que, pelakriltzaçlo

fisica e disponibilidade de mercado, o nresmo revela-se não só adequado, como também

oporuno parâ o uso, nrdiante contrato de locação pela Administração Publlaa Municrpal

revenendo em amplos benefícios para a população.

Considerando 
"i"d, +. o valor da proposta apresernada pelo proprietário do imóvel

também se revela apropriado, pois, está denro da @dia de realidade do mercado imobiliário

local, assim considerando o laudo de Avaliação do imóvel anexo no processo.

A locação de inóveis de panicular por pane da Administraçâo Pública é prevista no

Inciso X, do Art, 24, dâ Lêi n" 8.666,/1993, ou seja, é caso de Dispenea {e Licitação, contudo

é necessário observar os seguintes elemeruos, segundo lição de Alice Gonzales Borges (1995,

p.78) , segundo a qrul pare que a Âdminislrzção PúbEca possa se uilizar da possibilidade de não

rea)izar a. licitação, trazida pelo artigo supracitado, é imprescindvel que observe dois

pres suPostos:

- A justifcação e comprovagão obietiva de que o prédio, realÍnente, condiz com a
necessidade de instalação e localização das atividades aspiradas pela Administração
Pública, e;

- Que haia uma avaliação prévia no mercado quanto ao preço do aluguel para que esse
não se encontre superfaÚado.

No caso venente, ratiÍica-se que a locação do imóvel em apreço seú destinada a

udlização específica qual sej4 x fu5r.hção e fi:ncionamento do Gntro de Atenção Psicossocial
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- CAPS, imóvel este que deve atender, de forma incontestável, as finalidades precípuas

Administração, tendo preço compatível com o de mercado, segundo avaliação preüa.

Dessa forma, fica totalmente claro que ao caso em tela, aplica-se a hipótese

preconizada no at. 24, inciso X da Lei Federal n" 8.666/1993, aherÀae consolidad4 para a

dispensa da licitação, vejamos:

An-z+. É dispensável .albk4,ão:

(..)

leciona que:

Q.nnto a esta hipótese de conramção dima o ilustre professor MaqalJusten Filho'

X- para a comprâ ou locação de imóvel destinado ao atendimemo das

fiulidades prccípuas da administraçâo, cujas necessidades de irsulaçâo e

localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível
com o valor de mercado, segundo aveliação prévia.

É disper»ável realização de procedimento licitatório, com suporte no an. 24,
inciso )i, da lri no 8 .666/ 1993,pan acompra ou locação de imóvel destinado
ao arndircnto das Íinalidades precíprus da Administração, cujas
necessidades de insrlação e localizaçâo condicionem a escolha, desde que o
preço seja compadvel com o valor de nrrcado, segundo avaiàção pévia.

Somente deve ser utilizada a dispersa de licitação para locação de irrÉvel
quando ficar conÍigurada sua especificidade, cujas ins'alações e localização
evidenciem que ele é o único imóvel que atende o irueresse da administração,

A ausência de licitação na hipótese de compra ou locação de imóvel deriva da

imposibilidade de o interesse sob tutela esatal ser saúfeito através de outro
imóvel, que não aquele selecionado. As caracteúticas do imóvel (tais como
bcÁbação, dimensão, edificação, destinação etc) são rehvantes, de modo
gre a Administração nâo tem oun escolha.

Q:ando a Administnção necessita de inóvel para destina@ peculiar ou com
localização determinada, nâo se toma possível a compedção entre
paÍiculares. Ou a Administração eÍrcortra o imóvel que se presta a atender
seru interesses ou úo o encontrÀ Nâ priÍrim hipotese, cabe-lhe adquirir (ou
k car) o irrúvel disponivel; na segunda, é impossível a locação ou aqúição.

Ainda a rcspeito do tema o Tribunal de C-ontas da União'z destaca o que segue:

No rnesmo senti,.4o, esta mesma Corte de C-ontas tem apresentâdo serts entendimentos

iuris prudenciú, senão veiamos:

1 
JLISTEN FILHO, lúrçaL C-ooenúrios à l-ei de Licitaçôes e Contratos Administrativos. 16. Ed. rev., atual, e

ampl Brasfià: Revista dos Túrmais, 2014.
2 BrasiL Tnbuaal de C-ontas da Uoião. Licitações e contratos: orieotações e jurispn-rdêncà do TCUlTribunal de
Contas da Uaiâo. - 4. ed- rw., atual e aopl Brasià: TCU, Secretaú-Geral da Presidêucja: Senado Federal,
Secretaú Especial de Editoração e Pubücaçôes, 2010.

I Prefeitura de Aldeias Altas - MA, CNpJ: 06.096.853/000I-S5
Avenida João Rosa,285 - Centro I CEP: 65.610-OOO - Aldeias A,tas-MA



Al.rlAIi
/&ffi§1,'',,,,'"

PROCURADORIA
GERAL DO MUNICíPI

Ct-(

fato que deverá esur devidamente demor»trado no respectivo processo

administraúo.
Acórdão 444 / Z00B-Plentuio

tI! enretanto, um outro aslxcto que deve ser abordado - a utilização de

disperua de licitação para realizar a locação do imóvel, com base no an. 24,

inciso E da lri no 8 .666/93. C-orr.as àevidas vênias, discor,Co nesse ponto da

unidade écnica, que entendeu que o caso concreto se enquadra na hi$tese
prevista no referido dispositivo.
O art- 24, incÀo X, da l*i & Licitações estabelece ser dispensável a licitação

"para a coapra ou locação de imóvel destúado ao atendimento das

{inalidades precíguas da Adminisrraçâo, cujas necessidades de irstalação e

hcrliuasão coadi:ionem a sua escolh4 desde que o preço seja compatível
com o valor de metcado, seguodo ava.liação prér.ia".
Veríica-se, poraao, çe a uilização desse disposirivo só é possível qrundo
se identifica um inÉvel específico cujas instalaçôes e localização sinalizem qtre

ele é o único gtre atende o interesse da administração. Nesse sentido se

maniÍesum Marçal Justen Filho e Jessé Torres Pereira Júnior a respeito desse

cornando legal
'H ausêocia de licitação detiva da impossibiüdade de o interesse sob a tutela
estatal ser satisfeio através de oúÍo imóvel, que não aquele selecionado...
Ântes de prornover a contratação diÍeta, a Administnção deverá comprovar
a impossibüdade de satisfação do interesse sob tutela estatal por outra via e
apunr a inexistência de ornro imóvelapto a atcnde-1o..." §,ÍarçalJusten Filho,
C-omentâios à ki & Liciações e Contratos Adm.inistrativos, 1 l "Edição, pag.

250).
Em púcípio, a Administração compre ou loca mediame licimção, tas e

untas podem ser as contingêrrias do rrrrcado, variáveis no tempo e no
espaço, a viabilizarem a comlxtiçâo. Mas se a operação tiver por aho imóvel
gue atenda a necessidades específicas cumu.ladas de ixtalação e localização
dos serv(os, a área de competiçâo pode e*reiur-se de modo a ensejrr a

dispensa... Nestas circurstâncias, e somente nelas, a Administração compraá
ou locará diretameote, inclusive para que não se Êustte a Eoalidade a acudir"
(|essé Torres Perein Junior, Conrnúrios à ki das Licitaçôes e C,ontrataçôes

da Administração Pib\ca, s^Edryão, pag. 277).
6"6r6iç 4{4/N08 Plenário §oto do Ministro Relator)

É imporanrc sdbffâr que, em iulgado mais recerne, o Plenário do Tribunal de Contas

da União reconheceu a possibilidâde de uiluâção da conuatação dircta ftndamentada no an.

24, X, dâ lf,i Geral de Licitações, tnesmo na hipotese de existir mais de um inóvel que possa

atender à necessidade da Àdministnção Públic4 nos rcrmos do Acórdão a s€guü trânscdto:

Mesrrrc que vários imóveis saúÍaçam as condições desej,.l," pela
Administração, encontÍa-se na esÍera do poder discricionário do gestor
contratar a locação por meio de dispensa de licitaçâo (an. 24, inciso X da l*i
8.666/ 1993). G motivos adotados para a seleção não se limitam
necessariamente ao valor do alugue[ sendo possível - e até deseiável - a

comideração de outros critérios, devendo-se observar as exigências legas de
adequada rnotivação para a opção escolhida e de demonstração da
compatibüdade do valor da contratação com parâÍrrtros de me rcado (an.26
ül-eí8.666/ 1993).
Lcixdáo 2Á20 / 2015-Plenário
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Impona dizer que, em havendo mais de um imóvel que supra os reqúims enseiadores

da hipótese de dispens4 a escolha do Agente público deve restar justiÍicada nos autos do

processo, devendo ser atingida através da observância de aspectos técnicos, não necessariamente

ligados ao valor do aluguel

AdeÍnais, há de se destacar que, de acordo com o laudo de Avaliação de Imóvel

Urbano constante nos presentes aulos, a coÍstituição física do imóvel a ser locado caracteriza-

se como necessário, têndo em vistâ â atividade fim que será desenvolvida no imóvel possuindo

as caracteúúas necessáÍiãs pacr desenvolver as atrvidades do Gnro de fuenção Psicossocial

. CAPS.

AIém disso, entre todos os aspectos das contÍataç&s públicas, a instruçâo do processo

adminisrativo constitü elemento essencial para a verifica$o de legalidade de uma avença

formalizada pela Administndo Púlicá-

Quanto à irutrução proccssual para a contrataçâo direu" o 
^tt.26 

dl.Lei n" 8.666/93

e suas ahera@s, informam que as dispensas de licitação devem ser necessariâmeme justiÍicadas

e publicadas oa imprensa oficial sendo assim o procedimento deve ser instrüdo com elementos

que apontem.âs razôes da escolha do coftffádo, e lsific xiva do preço, fu wrbis:

AÍL 26. As dispensas previsas nos §§ 2" e 4o do an. 17 e no inciso III e

seguintes do a*.24, as situaç&s de inexigrbilidade referidas no an. 25,
necessariamente jrstificadas, e o retardanrnto previsto no final do panágraÍo

único do arr 8" desta lri deveáo ser comunicados, dentro de 3 (tés) dias, à

araoridade superior, para ratificação e publicaçâo na iryrensa oficial, no
ptzzo & 5 (cinco) dix, corrn condição par: a eíicácia dos atos.

PanigrzÍo único. O processo de disper»a de licitzção, de ineúgibiüdade ou de

rct rdâÍnento, previsto neste anigo, seú instruído, no que couber, com os

seguintes elerrrntos:
1- C^Íectanz:.eào da situação errrgencial ou cúmitosa ou de grava e

emineme risco à segurança púlba que jwtifiqr:e a dispensa q.rando for o
câso.
ü - mzâo da escolha do fornecedor ou execr.rante;
Itr - fustificativa ô preço.
IV- docurnento de aprovação dos projetos & pesquisa aos quais os bens
serão alocados.

Desta feita, vislumbra-se o perfeito enquâdramento legal entre a situação fática e a

hipótese de dispensâ constanÉ no íut .24 daleíno 8.666,/93, bem como aos demais dispositivos

deste diploma iegal, não havendo óbice para o seu prosseguimento.

Quanto a minuta do conüato em anexo, bem como o rol de disposições obrigatórias

previstas no aft. 55 da l*i Federal no 8.666/1993, percebe-se a presença dos elementos
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essenciais para o perfeito entendimento, por ambas as partes, de seus direitos e obrigaçôes

oriundos desta avença-

Pelo exposto, conclümos qu€ o processo administrativo se enconú? apoiado na Lei

de Licitações e C-ontratos, já que fora demonstrado o cumprimento das condicionantes exigidas,

através de prévia avaliação, e da necessidade do bem em relação ao serviço desempeúado, uma

vez que as carâct€r'ísticas do imóvel atendam à finalidades precípuas da Administração Pública

e o preço praticado se rwela compatível com o valor de nrercado, conforme explanado.

4. DACONCLUSÃO

Diante de todo o eryosto e observado o valor a ser pr*bado na contratação que não

podeú ser superior aos preços comparativarnente pr*icados no mercado, esta Procuradoú

Jurídica, posiciona-se no semido de aesar a regularida& da minuta do contrato, bem como a

regularidade da dispensa de licitaçâo, neste caso em específico, para um peíodo de 12 (doze)

meses, haja vista enquadrar-se no desígnio do an. 24, inc X da Iri n" 8.6ó6193 e suas alterações.

Este é o parecer opinativo, salvo rnelhor iuízo,

Aldeiâs Ahas/MÁr 05 de janeio de 2022.

Francisco Lima Neto
Procurador Aldeias Altas/MA

No 18233

d.J San Lobator
Geral de Aldeias Aftas/MA

oAB/MANo 18751

hrissa Thahta da C,onceição

Assessora Jurídica - PGM - Aldeias Ahas/MA
OAB/MA N" 17221
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